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			Prefácio à edição brasileira


			Sermos publicados no Brasil tem um sabor muito especial para nós. Participamos ativamente do movimento popular antiglobalização que floresceu no final dos anos 1990 e no início da década de 2000. Nosso engajamento inspirou-se bastante no Movimento Sem Terra (MST) e naquele que estava prestes a se tornar uma agremiação hegemônica, o Partido dos Trabalhadores. 


			Talvez soe um tanto paradoxal o fato de que muitos (então) jovens, idealistas e social-democratas noruegueses, nascidos e criados num país considerado modelo para socialistas de outras partes do mundo, tenham voltado sua atenção para esses movimentos brasileiros em busca de inspiração. Havia uma energia emanando dessa mobilização popular, tanto no Brasil quanto em outras partes da América Latina, que nos atraía e estimulava. Embora tenhamos percebido que a luta por um Estado de bem-estar e pela garantia dos direitos trabalhistas fosse, principalmente, uma ação defensiva, esses movimentos estavam cheios de crença no futuro e tinham uma pujança e um frescor nada dogmático — algo que, em nossa avaliação, faz falta em nossas instituições e organizações norueguesas mais sólidas. 


			A onda da esquerda latino-americana é, se ainda existente, bem diferente de então. Seja como for, a situação no Brasil de hoje é radicalmente outra. De exemplo de compromisso popular e esperança para a esquerda em muitos países, o Brasil vem sendo nos últimos anos governado por pessoas que têm como guias nomes como Ayn Rand, Friedrich Hayek, Ludwig von Mises e Milton Friedman. Centros de estudos como o Instituto Millenium e o Instituto Mises Brasil se consolidaram, passaram a ser apoiados por políticos e empresas proeminentes e moldam o debate público. E os responsáveis por comandar o país hoje são políticos que se situam no extremo espectro da direita global. Como afirmou o líder da influente Atlas Network na Forbes, foram os liberais que, ao longo dos anos, pavimentaram a plataforma ideológica que tornou possível o governo Bolsonaro. 


			Não estamos em posição nem seria nosso papel desfiar um rosário de experiências, nem dar quaisquer conselhos aos brasileiros sobre os caminhos a seguir. O que podemos dizer é que o movimento trabalhista norueguês, diante das conquistas que alcançou até hoje, enfrentou longos períodos de adversidades e uma série de derrotas acachapantes. Embora estejamos constantemente lutando contra iniciativas cada vez menos dissimuladas de reverter seus avanços, chegamos ao ponto em que político algum na Noruega almejará vencer as eleições encabeçando num programa que vise a desmantelar o Estado de bem-estar social ou tolher o movimento sindical. Até nossa relativamente grande agremiação populista de direita, o Fremskrittspartiet, Partido do Progresso, que prefere ser descrito como “popular liberal”, vai às urnas prometendo investir mais dinheiro dos impostos em cuidados a idosos e infraestrutura pública. 


			Mudar a sociedade valendo-se da democracia como meio pode ser um processo lento e, por vezes, até frustrante. Não é este o caso, porém, pois ainda que muitos argumentem que a justiça social e econômica e a igualdade contrariam nossa natureza humana, a realidade é o oposto disso. O anseio por justiça, união e solidariedade cala fundo em todas as pessoas. A evolução moldou assim nossas estruturas cerebrais. Não é algo que possa ser simplesmente apagado. Essa é uma das principais mensagens deste livro. Esperamos que possa servir de inspiração e oferecer argumentos para o árduo trabalho de construção de movimentos e sociedades que tenham esses valores como premissas. 


			“Outro mundo é possível” foi o grito de nossas vozes críticas à globalização no início deste milênio. À medida que nos distanciamos dessa realidade, nos aproximamos de uma crise climática, de mais desigualdades, de uma extrema direita agressiva, e agora estamos lutando para debelar uma pandemia que já dura dois anos. Está muito nítido para nós que um outro mundo, um sistema econômico e social mais justo e estável não só é possível, mas necessário.


			Wegard Harsvik e Ingvar Skjerve


			Oslo, dezembro de 2021











		

			As pessoas são legais


			A maioria das pessoas é gente muito boa. Esse é um dado estimulante corroborado por um número crescente de pesquisadores. Biólogos, neurologistas, economistas, antropólogos e psicólogos estão a todo instante fazendo novas descobertas sobre o ser humano e a natureza, fundamentados pelos avanços científicos das últimas décadas. Uma verdadeira avalanche de publicações deixou evidente que, dadas as condições necessárias, os humanos nascem com a capacidade de se relacionar bem uns com os outros, cooperar e partilhar. É bom viver em sociedades fundadas nessas premissas.


			Uma das histórias que nos motivou a escrever este livro é, aparentemente, banal. Um conhecido nosso perdeu a carteira durante a corrida matinal que fazia às margens do lago Sognsvann, em Oslo, recheada de cartões bancários, carteira de motorista e diversos outros pertences pessoais absolutamente necessários para viver com relativa normalidade na Noruega. Felizmente, outro corredor quer se exercitava ali a encontrou no mesmo dia, procurou o proprietário no Google, telefonou para ele e combinou de deixar a carteira perdida com o gerente de um supermercado nas redondezas. Apesar do revés momentâneo, nosso conhecido foi poupado de uma série de aborrecimentos. 


			Essa história pode não parecer tão especial para quem vive nos países nórdicos. Muita gente por aqui passou por situações semelhantes, cujo desfecho de felicidade e alívio não parece ser motivo de comemoração. Afinal, o que haveria para comemorar diante de desconhecidos que se comportam de maneira minimamente decente? Ao pensarmos assim, perdemos de vista o fato de que esse relato poderia ter um desfecho bem diferente, sobretudo caso nosso amigo tivesse perdido a carteira numa metrópole norte-americana ou nos subúrbios de Calcutá. 


			Uma sociedade em que as pessoas se preocupam em devolver uma carteira perdida sem lhe subtrair o conteúdo ou fraudar os dados bancários de seu dono não é algo natural. Na verdade, levando em consideração o cenário global, somos muito afortunados de viver, trabalhar e criar os filhos num lugar assim. 


			Na verdade, pesquisadores passaram um bom tempo investigando as razões disso. Num projeto de grande escala, 17 mil carteiras foram abandonadas e rastreadas em 355 cidades de quarenta países. Surpreendentemente, chegou-se à constatação de que era mais comum as carteiras serem devolvidas com dinheiro do que vazias. Menos surpreendente foi constatar que a tendência de essas carteiras serem restituídas, independentemente do conteúdo que tinham, era maior em sociedades igualitárias. A probabilidade maior era na Suíça, depois Noruega, seguida por Países Baixos, Dinamarca e Suécia. (Os resultados foram publicados na prestigiosa revista Science sob o título “Honestidade e cidadania pelo mundo”, em meados de 2019.)


			Naturalmente, pode-se arguir que nem todas as carteiras perdidas nos países nórdicos são recuperadas. A questão é que a chance de isso acontecer aqui é maior que em outros lugares do planeta, e para isso concorrem várias razões.


			Em primeiro lugar, a probabilidade de que alguém que encontre uma carteira extraviada precise daquele dinheiro para sobreviver é muito menor em Oslo do que em Calcutá. 


			Em segundo lugar, conseguimos estabelecer na Noruega uma sociedade em que o grau de confiança entre as pessoas é extremamente alto. O sujeito legal que achou a carteira do nosso amigo tinha a certeza, antes de mais nada, de que encontraria do outro lado do telefone um cidadão decente, que não o acusaria de tê-lo roubado. Depois, confiou que o gerente do supermercado não cometeria, ele mesmo, o roubo. Por tudo isso, valia o esforço de entrar em contato com o proprietário da carteira. 


			Em terceiro lugar, quase todo mundo tem um smartphone hoje em dia. Se você encontrar uma carteira, é relativamente fácil chegar à pessoa que a perdeu. Nesse contexto, ser um cidadão honesto não requer muito esforço quando se vive numa sociedade igualitária com alto grau de confiança mútua e elevado nível de acesso à tecnologia. 


			Com o passar do tempo, fomos descobrindo o que é necessário para criar sociedades assim. Cada um a seu modo, nós, que escrevemos este livro, podemos atestar sem sombra de dúvidas que as pessoas, sob as condições certas, podem ser simpáticas, prestativas e predispostas a cooperar e partilhar. Pesquisas de várias disciplinas distintas — como psicologia evolucionista, antropologia, economia comportamental e teoria dos jogos — mostram como o Homo sapiens também pode ser o Homo solidaricus. (E, sim, estamos cientes de que isso não é latim correto. Romanes eunt domus!) Mas quando começamos a discutir esses assuntos, descobrimos que algumas respostas para os enormes desafios que temos pela frente não eram tão amplamente conhecidas.


			Devemos salientar, aliás, que não somos biólogos, psicólogos nem economistas comportamentais. Ambos somos animais políticos — zoon politicon, na definição aristotélica —, com uma extensa carreira no movimento sindical e em partidos de esquerda noruegueses. É com esse olhar que lemos, escrevemos e, possivelmente com certa autonomia, selecionamos os resultados e as pesquisas de todas essas disciplinas. 


			Não temos a capacidade nem a pretensão de escrever nenhum tratado sobre o ser humano, a natureza e a sociedade. O que esperamos é abrir os olhos para que mais pessoas enxerguem perspectivas novas e instigantes. Por isso, precisamos, num esforço coletivo — e temos uma larga tradição neste particular —, descobrir como podemos assegurar que os países nórdicos continuem a ser lugares em que não é tão perigoso perder a carteira durante uma corrida matinal. E quanto a isso estamos absolutamente certos: a grande maioria de nós, humanos, gostaria muito de viver em sociedades assim.


				


A direita e a natureza


			Comecemos então examinando como algumas noções difundidas da natureza humana tiveram, e continuam tendo, uma grande repercussão política.


			“Quem não é radical quando jovem não tem coração, e quem não é conservador quando adulto não tem cérebro”, diz um conhecido ditado que assinala a percepção de que a direita é factual e realista. A esquerda seria motivada pela emoção e pelo idealismo, enquanto a direita é conduzida pela lógica fria e pela compreensão da ciência e da natureza humana. A visão otimista que a esquerda tem da humanidade e das possibilidades de criar sociedades pacíficas e justas não parece corresponder à realidade crua nem à ciência de como as pessoas realmente são e agem.


			Há uma série de objeções a isso. Em primeiro lugar, nem o estudo da evolução humana nem a neurociência pintam um quadro tão sombrio e pessimista de nós, ao contrário do que muitos acreditam. Em segundo lugar, a aspiração esquerdista por sociedades pacíficas não tem origem necessariamente apenas no coração, mas também nasce de um raciocínio puramente egoísta. É melhor viver em sociedades solidárias — para qualquer um que viva nelas. Voltaremos ao assunto na última parte do livro.


			Em terceiro lugar, há razão para questionar se os pensadores de direita têm uma imagem tão realista e precisa de como somos segundo eles próprios acreditam. Examinemos melhor esta afirmação:


			“Se todas as pessoas agirem em prol de seus próprios interesses, a soma de suas ações levará ao melhor para a sociedade como um todo e para todos os que nela vivem — como se tudo fosse governado por uma mão invisível.”


			Eis aqui a essência das teorias do filósofo moral escocês Adam Smith, que costuma ser considerado o fundador do que chamamos de economia social. Da maneira como foram enunciadas, suas ideias tiveram um enorme impacto na forma como as nossas sociedades ocidentais estão estruturadas. As teorias de Smith não abordam apenas como os humanos deveriam ser, mas também como a natureza humana realmente é segundo sua opinião e, portanto, como devemos construir nossas sociedades nos adaptando a ela. No entanto, Adam Smith escreveu sua obra-prima A riqueza das nações (1776) antes mesmo do nascimento de Darwin e, assim, não fazia a menor ideia dos insights que adquirimos sobre a biologia ao longo dos últimos duzentos anos. Alguns políticos, porém, acreditam que a sociedade deve continuar alicerçada sobre essa compreensão desatualizada que Smith tinha da natureza humana. O ex-presidente do Partido do Progresso norueguês Carl I. Hagen, por exemplo, descreveu assim a agremiação de extrema direita da qual esteve à frente por vários anos: “Decidi (...) declarar que a plataforma ideológica do Partido Progressista era a economia de mercado liberal, como Adam Smith explicou no livro A riqueza das nações, o qual, admito, nunca li, mas já ouvi muito falar”. Se Hagen o tivesse lido, talvez descobrisse que Smith era de fato muito mais nuançado do que costuma ser retratado.


			É preciso ressaltar que Carl I. Hagen não é o único que se fia nas ideias atribuídas a Adam Smith sem jamais ter lido uma só linha do que o autor de fato escreveu. Como acontece com vários outros grandes pensadores, há um debate intenso sobre o que Smith realmente quis dizer — e nele o livro Teoria dos sentimentos morais, no qual Smith pinta um quadro muito diferente da humanidade, costuma ser sempre citado. Não obstante, Smith talvez seja a principal fonte quando o assunto é uma suposição de interesse próprio por trás do bem público. Tentaremos mostrar que essas ideias do século XVIII vão de encontro ao que agora sabemos sobre como o ser humano e nossos parentes evolutivos realmente se comportam.


				


As grandes questões


			Na abertura do seu best-seller A era da empatia (2009), ao qual recorremos bastante neste livro, o biólogo Frans de Waal faz a maior de todas as perguntas: por que estamos aqui? Qual o sentido da vida?


			Duas das respostas mais significativas — à parte aquelas que provêm das diferentes religiões — são, segundo De Waal, o postulado dos economistas de que aqui estamos para consumir e produzir, e a afirmação dos biólogos de que estamos aqui para sobreviver e nos reproduzir. Não é por acaso que essas respostas são semelhantes, acredita De Waal. A conclusão a que economistas e biólogos chegaram não sugere que o propósito da vida seja competir por recursos e obter o maior número possível de descendentes. Ambas se originam no espírito da época que predominava na Revolução Industrial na Inglaterra — uma era que acabou nos legando pensadores como Adam Smith. A frase “sobrevivência do mais apto” foi primeiro enunciada pelo filósofo britânico Herbert Spencer, cinco anos depois de A origem das espécies, de Darwin. A expressão também foi empregada por Darwin, que em princípio usou o termo “seleção natural” para designar o mecanismo que determina quais características serão transmitidas às novas gerações. Com base na observação de que os mais adaptados sobrevivem, Spencer concluiu que essa teoria era um bom modelo de edificação social. Suas reflexões sobre “o direito do mais forte” ressoaram especialmente na nova burguesia industrial da época. A classe alta de outrora justificava sua posição por meio da religião: aquele a quem Deus deu um título também deu um propósito. O mesmo se aplicava à distribuição de bens tangíveis. O rei era soberano pela graça de Deus, e a Igreja pregava que todos deveriam permanecer na condição em que nasceram. O mito do “sangue azul” da realeza sugere que, em certa medida, as pessoas acreditavam em diferenças biológicas verdadeiras. 


			Com a Revolução Industrial, surgiu um novo tipo de classe dominante. Não raro, essa nova burguesia começava a emergir do meio do povo. Portanto, convinha a eles uma visão de mundo que reafirmasse que sua ascensão era mais merecida e, portanto, não havia obrigações para com aqueles que ainda se mantinham mais abaixo na escala social. Nos Estados Unidos, o contingente de pessoas dispostas a assumir grandes riscos pessoais em busca da felicidade também era expressivo. A jornada do Velho Mundo para o Novo era, literalmente, um risco à vida e, para muitos, significou dizer adeus para sempre aos amigos e familiares no país do qual partiam. Uma vez que a maior parte dessas pessoas aspirava a uma vida melhor por meio do trabalho realizado com as próprias mãos, chegou-se a uma sociedade que valorizava exatamente essa mentalidade. Portanto, não é surpresa que as ideias de Spencer tenham ganhado relevância nos Estados Unidos, destaca De Waal.


			Desde a época de Darwin e Spencer, costuma-se recorrer à “natureza” em busca de argumentos que corroborem que seu modelo ideal de sociedade se origina na própria essência do ser humano. Não é de estranhar que seja assim. À medida que se expandiu o conhecimento das semelhanças entre nós, humanos, e outros animais, tornou-se cada vez mais importante procurar paralelos que indiquem como devemos organizar nossa sociedade. Os defensores da competição sem limites e dos abismos sociais recorrem entusiasmadamente à evolução e à teoria darwinista. Ambas são usadas tanto para explicar como para justificar por que existem grandes diferenças entre seres humanos. Quando o ex-líder patronal sueco Leif Østling argumenta que os mais ricos deveriam ter direito a um lar de idosos num padrão com que os aposentados comuns mal podem sonhar é em Darwin que ele embasa seu raciocínio. A mensagem que dirigiu aos aposentados mais pobres no diário Expressen não deixa dúvidas disso: “Costumo dizer que a natureza também não é igual. Temos diferentes precondições genéticas, e a natureza nos fez assim. Então, tudo isso é embasado por um conceito teórico apoiado em Darwin e na teoria da evolução. Não é apenas uma questão social. É algo herdado biologicamente”.


			Não foi por acaso, acredita De Waal, que esse argumento também foi usado no famoso discurso “A ganância é uma dádiva” proferido pelo especulador Gordon Gekko no filme Wall Street, de 1987:


			A questão, senhoras e senhores, é que a ganância — na falta de uma palavra melhor — é boa. A ganância é correta. A ganância funciona. A ganância evidencia, permeia e captura a essência do espírito evolucionário.


			Ocorre que pesquisas recentes mostram que a evolução não envolve apenas ganância e interesse próprio. A direita e seus economistas não podem usar unilateralmente a biologia e a teoria da evolução como argumentos. Pelo contrário: nossos parentes evolutivos mais próximos, assim como outras espécies animais, demonstram um grau surpreendente de preocupação com cooperação e justiça, zelam pelos seus semelhantes mais fracos e exibem sinais de empatia. 


			Recentemente, vários pesquisadores desenvolveram um novo modelo de como o Homo sapiens se desenvolveu na África. As novas teorias se afastam da noção anterior de que o humano moderno tenha surgido num só lugar — uma espécie de Éden ou o berço da humanidade — para depois se espalhar pela África e, de lá, para o resto do mundo. Novas descobertas indicam que nos desenvolvemos em grupos, eventualmente isolados por condições climáticas e geográficas, mas sempre mantendo contato entre si intercambiavam cultura e genes. Normalmente, as espécies animais com populações isoladas terminarão divididas em subespécies, mas nossa franca propensão para descobertas, aventuras e socialização manteve o Homo sapiens unido. Essa cultura de colaboração influenciou diretamente nosso desenvolvimento genético. 


			A maior parte da natureza é, de uma forma ou de outra, um “nós”, nas palavras do biólogo e escritor norueguês Dag O. Hessen. Os humanos são animais gregários, de estreita coesão social. Às vezes estamos em conflito interno ou com os outros, mas na maioria das vezes queremos viver em paz e em harmonia. Um modelo social que não leve isso em consideração não se adapta bem a nossa natureza humana.


			Claro, também somos movidos por status, defendemos aquilo que acreditamos nos pertencer e podemos ser muito egoístas. Se nos sentirmos ameaçados, podemos ser duros e, dito eufemisticamente, nos recusarmos a cooperar. Não podemos ignorar esses traços. A história está repleta de atos cruéis, perpetrados por indivíduos ou pela massa. Mas, em nossas economias de mercado ocidentais, a ideia de egoísmo, competição e conflito há muito tempo vem servindo de bússola a nos guiar pela sociedade.











			Homo economicus —  o ser humano econômico


			A ex-primeira-ministra britânica Margaret Thatcher afirmou certa vez que “a economia é o método. Mas o objetivo é modificar a alma humana”. O indivíduo egoísta e calculista que muitos pensadores de direita enaltecem costuma ser chamado de Homo economicus. A autora e professora Karine Nyborg, do Departamento de Economia da Universidade de Oslo, descreve assim essa concepção de personalidade:


			Imagine o seguinte: um homem liga para a ala pediátrica de um hospital onde, com base num exame falsificado, trabalha como médico. Ele contraiu uma doença contagiosa, explica ele, e precisa ficar em casa. Em seguida, sai, pega um táxi e pede para ser levado até um shopping center, desce do carro sem pagar, se mistura com a multidão, senta-se à mesa de um restaurante e pede um almoço, que desfruta enquanto compila os resultados de uma pesquisa que vai apresentar em seu próximo artigo científico. Em seguida, deixa os talheres sobre o prato, se levanta e vai embora sem pagar um centavo. A caminho de casa, passa pelo quintal do vizinho e leva consigo as roupas que estavam penduradas para secar ao sol. Uma manhã comum na vida do Homo economicus — o modelo mais utilizado pelos economistas para compreender a motivação e o comportamento humanos. 


			Se todos agissem assim, é óbvio que nossa sociedade seria diferente da que estamos acostumados. Jamais deixaríamos roupa alguma secando sozinha no varal do quintal. Motoristas de táxi, passageiros, garçons e comensais de um restaurante gastariam enormes recursos policiando uns aos outros, ou o estabelecimento simplesmente encerraria suas atividades; e autoridade alguma aceitaria pagar uma licença médica para uma doença autorreferida.


				


Quem é o Homo economicus?


			Karine Nyborg traduz a expressão latina desta forma:


			O enunciado mais simples reza que as características principais são a racionalidade perfeita, o egoísmo perfeito e o autocontrole perfeito. O Homo economicus só se preocupa com seu próprio acesso aos bens privados e coletivos. Ele é extremamente inteligente, capaz de realizar os cálculos mais complicados sem esforço. Tem excelente autocontrole e capacidade de formular e executar planos de longo prazo. Além disso, é cinicamente calculista e usa todas essas habilidades para favorecer consistentemente seus próprios interesses.


			É claro que não se preocupa apenas com bens materiais. Também deseja um clima estável, biodiversidade e paz em nível global. O problema é que ele nunca faz nada além do que satisfazer a seus interesses. Nunca comprará bilhetes aéreos com compensação de carbono, por exemplo, pois em vez disso pode gastar esse dinheiro em algo mais divertido ou útil, e dificilmente perceberá alguma redução na temperatura global como resultado de sua própria contribuição. Neste caso, trata-se de um passageiro que voa sem pagar e espera que os outros tomem alguma atitude. Amor, ódio, amizade, status social ou dever moral são conceitos estranhos a ele. Não se trata de alguém antissocial ou imoral, mas associal e amoral. Ele simplesmente não dá a mínima. 


			Se o Homo economicus fosse se consultar com um psiquiatra, é possível que saísse do consultório com um diagnóstico relativamente grave. O transtorno de personalidade dissocial seria uma hipótese plausível. 


			O modelo — ou, melhor dizendo, a caricatura — do Homo economicus foi bastante burilado. Tudo, desde o sistema escolar a esquemas de bonificação no mundo dos negócios e de segurança social, se baseia numa visão que, em essência, considera as pessoas fundamentalmente preguiçosas e egoístas. Imaginando as pessoas como o Homo economicus, logo chegamos à conclusão de que certos estímulos dão conta de resolver a maioria dos nossos problemas. Assim sendo, basta oferecer bônus para incentivar funcionários e notas para estimular alunos a ter um bom desempenho, e recorrer a punições para tirar doentes e desempregados da inércia.


			Pesquisadores e intelectuais passaram gradualmente a se debruçar sobre esse quadro. Sabe-se desde a década de 1970 que os indivíduos podem ser motivados por outras coisas além de estímulos externos, e que tanto a punição quanto a recompensa podem, na verdade, ser contraproducentes. O historiador neerlandês Rutger Bregman é um dos que escreveram sobre o assunto. Tanto no livro Utopia para realistas como em Humanidade — Uma história otimista do homem, Bregman ressalta que, uma vez conhecida a força motriz que nos leva a realizar nosso trabalho e apresentar resultados diariamente, a maioria de nós chegará à conclusão de que essa imagem não corresponde à realidade. Sabemos que somos estimulados por razões muito mais diversas do que ganhos pessoais, aponta ele.


			No entanto, observa Bregman, muitos estão convencidos de que os sistemas devem ser construídos em torno de “cenouras e chicotes”, porque acreditamos que os outros são incapazes de fazer qualquer esforço exceto quando estimulados por esses incentivos. O professor Chip Heath, da Universidade de Stanford, chama a isso de “extrinsic incentives bias” [“vieses de incentivos extrínsecos”] — uma expressão não tão fácil de traduzir, mas que significa algo como “conclusão errônea sobre estímulos externos”.


			Segundo Heath, trata-se de uma falácia que consiste em atribuir a outras pessoas motivos diversos para suas ações a partir daqueles que reconhecemos em nós mesmos. Presumimos que os outros agem como agem apenas em troca de uma recompensa, como dinheiro, por exemplo. Heath analisou, entre outros fatores, as condutas de estudantes de direito, e verificou que 64% deles disseram que optaram por estudar Direito porque a disciplina lhes interessava ou porque tinham um forte desejo de se tornarem advogados. Apesar disso, apenas 12% achavam que os outros alunos eram motivados pela mesma coisa que eles. A esmagadora maioria pensa que “os outros” estão correndo atrás, principalmente, de dinheiro e prestígio.


				


O taylorismo


			Essa visão do que de fato motiva as pessoas influenciou fortemente o sistema capitalista moderno. Bregman cita o taylorismo e o comportamentalismo como teorias importantes neste particular. Muito já se ouviu falar do taylorismo, ou administração científica, que leva o nome de Frederick Taylor e foi apresentado no livro Princípios de administração científica (1911). Taylor considerava o trabalho algo que “consiste principalmente em atividades triviais e modorrentas. A única maneira de levar as pessoas a fazê-las é dando-lhes os incentivos certos e monitorando-as de perto”. De acordo com Taylor, os trabalhadores eram fundamentalmente preguiçosos e procuravam realizar o mínimo possível. Portanto, precisavam ser mantidos sob escrutínio permanente, e por isso Taylor aconselhou todos os patrões a mensurar e monitorar a produção meticulosamente.


			O taylorismo ainda está vivo e bem. Sabemos disso pelos relógios de ponto e cronômetros em certos ambientes de trabalho, nos quais os funcionários têm um determinado número de minutos reservados para cada tarefa — seja para fazer refeições, beber água ou usar o banheiro. Há pouco espaço para a interação humana sob o taylorismo. Sabemos disso nas centrais de teleatendimento, em que todos os funcionários são monitorados e todas as conversas ficam registradas. A visão que Taylor tinha do ser humano era desalentadora. Entrou para a história sua convicção de que “o primeiro requisito para um operário trabalhar com ferro-gusa é que ele seja tão estúpido e fleumático que pareça um boi. Alguém alerta e inteligente, portanto, não é adequado para esse tipo de trabalho monótono. Portanto, o indivíduo mais apto para trabalhar com ferro não consegue entender a ciência por trás desse tipo de trabalho”.


			Mesmo nas chamadas profissões criativas, a mensuração do esforço, eficiência e produtividade do indivíduo está no seu auge. O mesmo vale para a crença de que o ser humano é uma criatura calculista, que precisa de uma cenoura ou de um chicote como motivação. A razão para pesquisadores publicarem seus estudos e para médicos aferirem a quantidade de pacientes atendidos é o acesso a mais recursos, o que resultará em novos esforços. Esse mecanismo de recompensa é o cerne do que se conhece hoje como gerenciamento de metas, ou Nova Gestão Pública.


				


Incentivo contraproducente


			O behaviorismo é uma teoria do comportamento humano, uma espécie de prima das teorias que sustentam do taylorismo, há muito prevalente entre os psicólogos. Os behavioristas diziam que o ser humano é passivo por natureza. Precisa ser estimulado à ação por meio do desejo de ser recompensado — ou pelo medo de ser punido. Bregman destaca que já se passaram cinquenta anos desde que o jovem psicólogo Edward Deci percebeu que havia algo fundamentalmente errado com essas premissas. Isto porque, à sua volta, ele percebia que as pessoas continuavam fazendo as tarefas mais insanas sem receber nada em troca. Escalavam montanhas mais altas, exploravam o espaço sideral — muitas até tinham filhos, o que é uma experiência extremamente exaustiva. Deci afirmou que, por livre e espontânea vontade, fazemos várias coisas que não nos rendem um tostão, e ao mesmo tempo nos demandam enorme esforço. As pessoas se reúnem em parques para jogar futebol aos domingos — algumas até mesmo já mais idosas, que insistem na disputa arriscando contundir uma perna ou até mesmo pondo a própria vida em risco numa bola dividida — sem um único centavo de compensação por isso. O egoísmo não se sustenta neste caso como modelo explicativo.


			Em meados de 1969, Deci também fez outra descoberta, que aparentemente contradizia tudo o que era comum na época. Descobriu-se que chicotes e cenouras, em determinados contextos, pioram o desempenho das pessoas. Quando ele deu a seus alunos um dólar para executar uma tarefa, eles próprios perderam o interesse na tarefa em si. “O dinheiro parece reduzir a motivação moral interior que as pessoas têm para exercer uma atividade”, escreveu ele mais tarde.


			Na época, essa foi uma afirmação extraordinária, com consequências de longo prazo. A maioria dos economistas estava muito feliz com a imagem do Homo economicus para abrir mão dela por moto próprio. Ganhadores do Prêmio Nobel de Economia declararam que o estímulo econômico deveria extrapolar o impulso interior que motiva as pessoas. Se um aluno gosta de resolver uma tarefa difícil, o dinheiro como recompensa só o deixará ainda mais entusiasmado, afirmam os economistas.


			Nem os psicólogos se deixaram convencer disso a princípio. Para os defensores do behaviorismo dominante, era inconcebível que a recompensa pudesse tornar as pessoas menos motivadas para realizar uma tarefa. Mas Deci e outros continuaram a investigar esse fenômeno instigante. Logo apareceram muitos outros resultados que apontavam na mesma direção.


			Gaute Torsvik é professor do Departamento de Economia da Universidade de Oslo. É dele o relato sobre um estudo de jardim de infância de Israel que pesquisou, no final da década de 1990, as consequências de multar os pais que chegassem atrasados para buscar as crianças após o turno escolar.,  O objetivo, claro, era fazer com que todos chegassem na hora certa, mas o estudo mostrou um resultado surpreendente. Em vez de aumentar a pontualidade, o problema de pais que chegavam atrasados aumentou. O número de pais multados por chegarem atrasados duplicou em relação ao grupo de controle que não foi multado. Em valores atuais, a multa era de fato simbólica, equivalente a quinze reais caso se atrasassem mais de dez minutos após o encerramento das aulas. A explicação mais provável não é que a multa não fosse alta o suficiente, mas que ela encobre e desvia o foco de outras razões, diz Torsvik. 
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